
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 876584 - SP (2023/0449860-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDRE FELIPE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PENA-BASE. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS. FUNDAMENTO VÁLIDO. AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Não há ilegalidade no aumento da pena-base em cinco anos, diante da 
análise desfavorável da quantidade, da natureza e da diversidade dos 
entorpecentes, consoante autoriza o art. 42 da Lei de Drogas.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PENA-BASE. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS. FUNDAMENTO VÁLIDO. AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Não há ilegalidade no aumento da pena-base em cinco anos, diante da 
análise desfavorável da quantidade, da natureza e da diversidade dos 
entorpecentes, consoante autoriza o art. 42 da Lei de Drogas.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ FELIPE DOS SANTOS de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa reitera que "apreciando-se somente um elemento vetorial, uma única 
circunstância, foge a razoabilidade e proporcionalidade o aumento da pena base em 10 (dez) 
anos."

Requer a reconsideração da decisão a fim de que seja reduzida a pena e abrandado o 
regime prisional.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, vale anotar que a individualização da pena é uma atividade vinculada a 
parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é 
possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

Como se verifica, as instâncias ordinárias consideraram, em decisão motivada, a 
quantidade e diversidade da droga apreendida (50, 92 quilos de maconha; 148,62g de cocaína e 
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141,36g de crack) para elevar a pena-base em 5 anos de reclusão. Tendo sido apresentados 
elementos idôneos para a majoração da reprimenda básica, sendo eles inclusive elencados como 
circunstâncias preponderantes pelo art. 59 da Lei n. 11.343/2006, e levando-se em conta as penas 
mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), não se 
mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a intervenção 
excepcional desta Corte.

[...]
Anote-se que não há falar em um critério matemático estabelecido pela 

jurisprudência desta Corte, o parâmetro aludido pela defesa (1/6 por cada vetorial negativa), 
embora utilizado como referência em alguns precedentes desta Corte (HC n. 475.360/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 3/12/2018), não traduz uma imposição, mesmo 
porque há julgados que reputam justificada a fixação de índice de aumento em 1/8 por 
circunstância desfavorável (a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador), e, nos casos de tráfico de drogas, até elevações maiores 
com base na expressiva quantidade de droga, elemento prevalente na dosimetria penal - 
conforme dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Nesse sentido: AgRg no REsp 1852272/PA, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 
04/06/2020.

Por fim, o regime inicial fechado é o cabível, diante do quantum da pena final 
estabelecida e da análise desfavorável das circunstâncias judiciais, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, do CP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 876.584 / SP
Número Registro: 2023/0449860-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001786720218260573 21661402021

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA PAULA DA SILVA
ADVOGADO : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANDRE FELIPE DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : LEANDRO MARTINEZ CLARO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE FELIPE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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